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INCIDÊNCIA E PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DA VIOLÊNCIA CONTRA AS 
MULHERES DE 18 A 59 ANOS DO MUNICÍPIO DE AUGUSTINÓPOLIS-
TOCANTINS, NO PERÍODO DE AGOSTO DE 2013 A AGOSTO DE 2023 

 

RESUMO 

A violência contra a mulher configura-se como um grave problema de saúde pública e uma 
violação dos direitos humanos, sustentada por fatores estruturais e culturais que perpetuam 
relações desiguais de gênero. O presente estudo teve como objetivo descrever a incidência e o 
perfil epidemiológico da violência contra mulheres de 18 a 59 anos no município de 
Augustinópolis 3 Tocantins - Brasil, entre agosto de 2013 e agosto de 2023. Trata-se de um 
estudo ecológico de série temporal, fundamentado na análise das Fichas de 
Notificação/Investigação Individual de Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências 
Interpessoais, devidamente registradas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação. 
As variáveis analisadas incluíram características sociodemográficas das vítimas, natureza da 
violência, meios de agressão, vínculo do agressor e local da ocorrência. Os dados foram 
organizados em planilhas eletrônicas e apresentados por meio de frequências absolutas e 
relativas. Durante o período avaliado, foram registradas 38 notificações de violência contra 
mulheres na faixa etária delimitada. Observou-se maior incidência nos anos de 2017, 2020 e 
2022. A faixa etária com maior número de casos foi de 35 a 44 anos (42,11%), sendo 
predominantes mulheres autodeclaradas pardas (81,58%) e de baixa escolaridade. A maioria 
das vítimas residia na zona urbana (73,68%) e encontrava-se em situação conjugal de solteira 
(39,47%) ou casada/união consensual (39,47%). A violência física foi a mais frequente 
(71,43%), seguida da psicológica (20,41%). Quanto ao meio de agressão, destacaram-se a força 
corporal/espancamento (53,70%) e o uso de objetos perfurocortantes (18,52%). Em relação ao 
agressor, prevaleceram homens (84,21%), com vínculos afetivos com a vítima, especialmente 
cônjuges, ex-companheiros e namorados. O estudo revelou ainda a coocorrência de múltiplas 
formas e meios de agressão em diversos episódios, o que intensifica a complexidade da vivência 
da violência e seus desdobramentos físicos e psíquicos. Tais achados reforçam a importância 
da vigilância qualificada e da articulação intersetorial para o enfrentamento da violência de 
gênero. É imprescindível o fortalecimento da rede de atenção à mulher, com capacitação 
contínua dos profissionais da saúde, ampliação do acesso aos serviços de acolhimento, e 
implementação de estratégias de prevenção fundamentadas na equidade de gênero e nos direitos 
humanos. Conclui-se que a violência contra a mulher em Augustinópolis-TO é um fenômeno 
multifacetado, atravessado por desigualdades sociais, raciais e econômicas, cuja visibilidade 
depende da melhoria dos processos de notificação e da consolidação de políticas públicas que 
enfrentem suas causas estruturais. O estudo contribui significativamente para o campo da saúde 
coletiva ao lançar luz sobre uma realidade ainda invisibilizada nos municípios do interior 
brasileiro. 
Palavras-chave: Violência contra a mulher. Epidemiologia. Saúde pública. Notificação 
compulsória. 

 

 

 

 

 



 

 
INCIDENCE AND EPIDEMIOLOGICAL PROFILE OF VIOLENCE AGAINST 
WOMEN AGED 18 TO 59 IN THE MUNICIPALITY OF AUGUSTINÓPOLIS-

TOCANTINS, FROM AUGUST 2013 TO AUGUST 2023.   

 

ABSTRACT  

Violence against women is a serious public health problem and a violation of human rights, 
sustained by structural and cultural factors that perpetuate unequal gender relations. This study 
aimed to describe the incidence and epidemiological profile of violence against women aged 
18 to 59 in the municipality of Augustinópolis, state of Tocantins, Brazil, between August 2013 
and August 2023. This is an ecological time-series study, based on the analysis of Individual 
Notification/Investigation Forms of Domestic, Sexual and/or Other Interpersonal Violence, 
duly registered in the Information System for Notifiable Injuries. The variables analyzed 
included sociodemographic characteristics of the victims, nature of the violence, means of 
aggression, aggressor's relationship and place of occurrence. The data were organized in 
electronic spreadsheets and presented through absolute and relative frequencies. During the 
period evaluated, 38 notifications of violence against women in the delimited age group were 
registered. The highest incidence was observed in 2017, 2020, and 2022. The age group with 
the highest number of cases was 35 to 44 years old (42.11%), with a predominance of women 
who self-declared as brown (81.58%) and with low levels of education. Most of the victims 
lived in urban areas (73.68%) and were single (39.47%) or married/in a consensual union 
(39.47%). Physical violence was the most frequent (71.43%), followed by psychological 
violence (20.41%). As for the means of aggression, the most prominent were physical 
force/beating (53.70%) and the use of sharp objects (18.52%). Regarding the aggressor, men 
prevailed (84.21%), with emotional ties to the victim, especially spouses, ex-partners, and 
boyfriends. The study also revealed the co-occurrence of multiple forms and means of 
aggression in several episodes, which intensifies the complexity of the experience of violence 
and its physical and psychological consequences. These findings reinforce the importance of 
qualified surveillance and intersectoral coordination to address gender-based violence. It is 
essential to strengthen the network of care for women, with ongoing training of health 
professionals, increased access to support services, and implementation of prevention strategies 
based on gender equity and human rights. It is concluded that violence against women in 
Augustinópolis-TO is a multifaceted phenomenon, crossed by social, racial, and economic 
inequalities, whose visibility depends on improving reporting processes and consolidating 
public policies that address its structural causes. The study contributes significantly to the field 
of public health by shedding light on a reality that is still invisible in municipalities in the 
interior of Brazil. 

Keywords: Violence against women. Epidemiology. Public health. Compulsory notification. 
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1.  INTRODUÇÃO 

A violência sempre acompanhou o pensamento e os comportamentos humanos, 

marcando significativamente a história da sociedade (OMS, 2017). Nesse sentido, 

hodiernamente, existem inúmeras definições para o termo violência, mas para a OMS (2002) 

conceitua-a da seguinte forma: o uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, 

contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou 

tenha grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de 

desenvolvimento ou privação. As causas dessa mazela social estão enraizadas no arcabouço 

cultural e econômico da humanidade, sendo que fatores biológicos e individuais podem 

interagir com questões familiares, comunitárias e culturais, a fim de criar uma situação propícia 

à violência (OMS, 2017). 

 Nessa perspectiva, acerca da violência contra mulher, entende-se que é qualquer ato 

que resulta, ou tem a possibilidade de ocasionar, em dano físico, sexual ou psicológico, ou 

sofrimento para as vítimas, atingindo diversas faixas etárias, etnias, e em todos os períodos do 

ciclo vital (Silva; Oliveira, 2016). À vista disso, essa adversidade, configura-se como um 

fenômeno multidimensional e um problema de saúde pública, levando a catalisação da 

morbimortalidade da população afetada (Chandan, 2020).  

É oportuno salientar que existem várias razões para esse revés, no entanto a principal 

está ligada às desigualdades causadas por relações tradicionais de gênero, sendo que as 

agressões são estratégias de manutenção do poder masculino (Silva; Oliveira, 2016). Desse 

modo, a exposição a violência relaciona-se com deficiências permanentes, distúrbios 

psicológicos, suicídio, infecções sexualmente transmissíveis, gravidez indesejada, abortos 

inseguros, feminicídio, e dentre outras graves consequências para a vida da mulher (Sarfraz et 

al., 2022).  

No contexto de iniciativas para o enfrentamento da violência contra mulher, a Lei 

n°11.340 (Lei Maria da Penha) de 7 de agosto de 2006 é um marco político e social nas lutas 

pelos direitos das mulheres no Brasil, uma vez que cria mecanismos jurídicos para coibir e punir 

os agressores (Guimarães; Pedroza, 2015). Outrossim, a Lei n° 10.788, de 24 de novembro de 

2003, determina como obrigatoriedade a notificação compulsória da violência contra mulher. 

Nesse viés, isso significa que ela deve ser registrada, por um profissional da saúde, em um 

formulário próprio denominado de Ficha de Notificação/Investigação Individual de Violência 

Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências Interpessoais (Brasil, 2003). 
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Em termos quantitativos, o 5° Relatório Visível e Invisível: a vitimização de mulheres 

no Brasil (2025) evidenciou que 21,4 milhões de mulheres sofreram algum tipo de violência ou 

agressão no ano de 2024, sendo que o perfil foi negras, de 25 a 34 anos, agredidas em 

residências por seu parceiro íntimo. Esse dado alarmante revela a grande vulnerabilidade social 

enfrentada pelas vítimas, por isso estudos em nível municipal é fundamental para o combate 

desse problema, a fim de entender a dinâmica envolvida. Todavia, pesquisas nos municípios 

tocantinenses, acerca desse tema, são escassas, por isso esse estudo é fundamental para o 

abastecimento do repertório de dados. Dessa maneira, por meio das evidências, foi possível 

fortalecer a importante parceria com os serviços de saúde, visto que por meio das informações, 

produzidas pelos dados coletados, os profissionais entenderão detalhadamente a mazela social 

- tornando mais robusta a rede de apoio vítima.  

O objetivo desse estudo foi descrever a incidência e as características epidemiológicas 

da violência contra as mulheres residentes no município de Augustinópolis 3 TO - Brasil, no 

período de agosto de 2013 a agosto de 2023.  
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2 MATERIAL E MÉTODOS 

Desenho do estudo  

Esse estudo foi delineado como ecológico de série temporal, desenvolvido por meio 

dos dados provenientes das Fichas de Notificação/Investigação Individual de Violência 

Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências Interpessoais referentes ao período de fevereiro de 

2013 a agosto de 2023. O acesso nesse acervo foi disponibilizado pela Secretaria de Saúde do 

município - que por meio da Declaração de Instituição e Infraestrutura e do Termo de 

Compromisso para Uso de Banco de Dados assegurou as condições necessárias para a 

realização desse estudo. Esse artigo foi elaborado segundo as orientações constantes da 

declaração RECORD (Reporting of Studies Conducted Using Observational Routinely-

Collected Data) (Benchimol et al., 2015). 

 

Local da pesquisa, critérios de elegibilidade, e fontes de dados 

A pesquisa foi realizada no município de Augustinópolis, localizado no extremo Norte 

do estado do Tocantins, ocupando 388,810 Km2 (IBGE, 2022). A cidade conta uma população 

17 484 habitantes (IBGE, 2022), com um médio Índice de Desenvolvimento Humano é 0,670 

(IBGE, 2010).  

A população pesquisada foi mulheres de 18 a 59 anos, vítimas de violência contra a 

mulher, residentes no município de Augustinópolis 3 TO 3 Brasil. A delimitação dessa faixa 

etária baseia-se em critérios legais, epidemiológicos e metodológicos. O recorte inferior, a 

partir dos 18 anos, foi adotado por se tratar da idade legal para a maioridade civil no país, 

consoante ao Código Civil - Lei nº 10.406/2002. Além disso, a inclusão de pessoas menores 

de 18 anos implicaria em questões éticas e legais mais complexas, por relacionar-se a violência 

infantojuvenil, conforme disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). 

Por sua vez, o limite superior de 59 anos foi estabelecido com o intuito de evitar a 

sobreposição com a temática da violência contra a pessoa idosa, cuja definição legal abrange 

pessoas com 60 anos ou mais, conforme o Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003). Dessa 

forma, o intervalo etário de 18 a 59 anos permite concentrar a análise em mulheres adultas em 

idade economicamente ativa, que representam a maior parte das notificações de violência 

interpessoal nos serviços de saúde (BRASIL, 2023).  

Em relação ao tamanho da população, foram descritas todas as notificações 

relacionadas às Fichas de Notificação/Investigação Individual de Violência Doméstica, Sexual 

e/ou Outras Violências Interpessoais no período de fevereiro de 2013 a agosto de 2023, 
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devidamente cadastradas no SINAN pela Secretaria Municipal de Saúde do município de 

Augustinópolis - TO.  

 

Variáveis descritas no estudo  

Foram descritas as seguintes variáveis: faixa etária (18 a 24 anos, 25 a 34 anos, 35 a 44 

anos, 45 a 59 anos), raça/cor (branca, preta, amarela, parda, indígena), escolaridade (analfabeto, 

ensino fundamental incompleto, ensino fundamental completo, ensino médio incompleto, 

ensino médio completo, educação superior incompleta, educação superior incompleta), 

situação conjugal (solteira, casada/união consensual, viúva, separada), zona de ocorrência 

(urbana, rural, periurbano), natureza da violência (física, psicológica, tortura, sexual, tráfico de 

seres humanos, financeira, negligência/abandono, intervenção legal), meio de agressão (força 

corporal/espancamento, enforcamento, objeto contundente, objeto perfurocortante, 

envenenamento, arma de fogo, ameaça, outro), sexo do provável agressor (masculino, 

feminino, ambos os sexos) e vínculo deste com a pessoa atendida (pai, mãe, padrasto, cônjuge, 

ex-cônjuge, namorado (a), ex-namorado (a), filho (a), irmão (a), amigos/conhecidos, 

desconhecidos, cuidador (a), patrão/chefe, pessoa com relação institucional, policial/agente da 

lei, outro).  

 

Métodos estatísticos  

Os dados foram organizados e tabulados no Microsoft Excel (2019), permitindo a 

sistematização das informações e a apresentação dos resultados em frequência absoluta e 

relativa.  

 

Questões éticas  

Como se tratou de um estudo que envolveu seres humanos, a pesquisa foi submetido ao 

Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a resolução CNS 466/2012 e ou 510/16 (Brasil, 2012), 

e aprovada de acordo com o CAAE - Protocolo 69530623.1.0000.8023 3 Número do Parecer: 

6.112.486. Ressalta-se que as coletas foram feitas de maneira ética, em que o sigilo dos dados 

foi assegurado. Dessa forma, foi garantido o respeito à dignidade da pessoa humana. 
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3 RESULTADOS  

No período de fevereiro de 2013 a agosto de 2023, foram registrados no município de 

Augustinópolis 3 Tocantins um total de 38 casos de violência contra mulheres na faixa etária 

de 18 a 59 anos. Nessa perspectiva, os anos de 2017, 2020 e 2022 (21,05%; n=8) apresentaram 

maiores números de notificação, enquanto em 2013, 2015,2018 e 2019 (2,63%; n=1) tiveram 

os menores.  

Em relação a faixa etária das vítimas, verificou-se que teve maior incidência entre 

mulheres de 35 a 44 anos (42,11%; n= 16), seguidas por aquelas com 18 a 24 anos (23,68%; 

n= 9). Quanto ao perfil étnico racial, as vítimas predominantemente se identificaram-se como 

pardas (81,58%; n= 31) e pretas (13,16%; n= 5). No que tange a escolaridade, a maioria das 

mulheres não havia concluído o ensino fundamental (31,58%; n= 12), todavia 15 (39,47%) 

fichas tiveram a opção <ignorado= preenchida, além de 1 que não havia registro a respeito dessa 

variável.  

  No que concerne a situação conjugal, a maior parte das pessoas afetas eram solteiras 

(39,47%; n= 15) ou casadas/união consensual (39,47%; n= 15). Acerca do sexo do provável 

autor da agressão imperou pessoas do sexo masculino (84,21%; n= 32). A respeito do vínculo 

do agressor com a vítima, é possível que mais de um campo seja preenchido, haja vista que 

mais de uma pessoa pode estar envolvida no caso. Nesse sentido, cônjuge (50%; n= 19), ex-

cônjuge (10,53%; n= 4) e namorado (a) (10,53%; n= 4) estão entre os principais responsáveis 

pela agressão. Outrossim, o ato da violência aconteceu predominante na zona urbana (73,68%; 

n= 28), sendo que o tipo de violência (Tabela 1) que preponderou foi a física (71,43%; n= 35), 

seguida da psicológica (20,41%; n= 10). O meio de agressão (Tabela 2) mais utilizado foi a 

força corporal/espancamento (53,70%; n= 29) e objeto perfurocortante (18,52%; n= 10).  
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Tabela 1 – Distribuição das notificações de violência contra a mulher entre vítimas de 18 a 59 anos de idade 
segundo a natureza da violência por ano de ocorrência no município de Augustinópolis – Tocantins, 2013 
a 2023.  

Fonte: Fichas de Notificação/Investigação Individual de Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências 
Interpessoais. 

 

 

 

 

 

 

 
Natureza 

  

2013 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total 
n (%) 

Física  
 
 

1  1  2 8 0 1 7 1 8 6 35 
(71.43%) 

Psicológica  
 
 

0 1 2 2 0 0 2 0 2 1 10 
(20.41%) 

Tortura  
 
 

0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 
(2,04%) 

Sexual  
 
 

0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 2 
(4.08%) 

Tráfico de 
seres 

humanos  
 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
(0%) 

Financeira  
 
 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
(0%) 

Negligência 
/ Abandono 

  

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
(0%) 

Intervenção 
Legal  

 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
(0%) 

Outro  
 
 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 
(2,04%) 

Total  1 2 4 10 1 1 10 1 11 8 49 
(100%) 
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Tabela 2 – Distribuição das notificações de violência contra a mulher entre vítimas de 18 a 59 anos de idade 
segundo o meio de agressão por ano de ocorrência no município de Augustinópolis – Tocantins, 2013 a 
2023. 

Fonte:  Fichas de Notificação/Investigação Individual de Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências 
Interpessoais.  

 

 

 

Meio de 
agressão 2013 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total 

Força corporal / 
espancamento 1 1 0 4 1 1 8 0 8 5 

29 

( 53.70%) 

Enforcamento 0 0 0 1 0 0 2 0 0 1 

4    

( 7.41%) 

Objeto 
contundente 0 0 0 2 0 0 1 0 0 1 

4 

( 7.41%) 

Objeto 
perfurocortante 0 0 0 3 0 0 3 1 1 2 

10 

( 18.52%) 

Substância ou 
objeto quente 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 

1 

( 1.85%) 

Envenenamento 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

0 

(0%) 

Arma de fogo 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 

1 

( 1.85%) 

Ameaça 0 0 0 2 0 0 1 1 0 1 

5 

( 9.26%) 

Outro 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

0 

(0%) 

Específica 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

0 

(0%) 

Total 1 1 1 13 1 1 15 2 9 10 

54 

(100%) 
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4 DISCUSSÃO  

Essa pesquisa configura-se como o primeiro estudo epidemiológico realizado na Região 

de Saúde do Bico do Papagaio com objetivo de descrever o perfil epidemiológico da violência 

contra as mulheres residentes no município de Augustinópolis 3 TO - Brasil, no período de 

agosto de 2013 a agosto de 2023. A ausência de investigações prévias sobre essa temática 

evidencia uma lacuna importante no campo da vigilância em saúde e na formação de políticas 

públicas voltadas à proteção de pessoas em situação de vulnerabilidade. Nessa perspectiva, os 

dados levantados ao longo de uma década permitem tanto identificar os principais padrões de 

violência, quanto fornecer subsídios concretos para o planejamento de estratégias intersetoriais 

de prevenção e enfrentamento, especialmente em contextos regionais com pouca visibilidade 

estatística.  

Compreender a VCM exige uma análise além dos dados estatísticos, haja vista que é 

necessário reconhecer que se trata de um fenômeno estrutural, historicamente construído e 

socialmente naturalizado. A dominação masculina não é uma situação isolada em determinadas 

culturas, mas um elemento constitutivo de sociedades patriarcais, sustentadas por uma lógica 

de poder que atravessa séculos e molda relações sociais, familiares e institucionais (Machado 

et al., 2021).  

Internacionalmente, a luta contra a violência de gênero ganhou holofotes a partir da 

segunda metade do século XX, sobretudo com avanço dos movimentos feministas e os 

posicionamentos da ONU. Nesse sentido, a adoção da CEDAW, em 1979, e a Declaração e 

Programa de ação de Viena, de 1993, foram momentos importantes para o reconhecimento da 

violência de gênero como violação dos direitos humanos (ONU, 2023). Ademais, a Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável, lançada em 2015, estabeleceu como meta na ODS 

5 a eliminação de todas as formas de violência contra mulheres e meninas, em contextos 

públicos e privados (ONU, 2015).  

Outrossim, no Brasil, os avanços jurídicos ocorreram de forma mais significativa a 

partir da Constituição Cidadã, de 1988, a qual consolidou a igualdade entre homens e mulheres 

como princípio fundamental (Brasil, 1988). Todavia, foi a Lei n° 11.340 que criou um 

arcabouço legal robusto para prevenção e enfrentamento da VCM, tornando-se um marco 

histórico nas políticas públicas de proteção à mulher (Brasil, 2006; Silva; Almeida, 2022). 

Posteriormente, a lei n° 13.104 tipificou o feminicídio como crime hediondo, representando 



14 
 

 

um novo patamar no reconhecimento da gravidade da violência letal baseada em gênero 

(Brasil, 2015; IPEA, 2023).  

Mesmo com os avanços normativos, a realidade social ainda é marcada por profundas 

desigualdades, que se expressam em diversas formas de violência, especialmente contra 

mulheres em situação de vulnerabilidade social, racial e territorial. A persistência dos altos 

índices de feminicídio, violência sexual, psicológica e patrimonial demonstra que o problema 

não se restringe à ausência de leis, mas à dificuldade em desconstruir padrões culturais 

profundamente enraizados (Bandeira, 2020; FBSP, 2024). 

A descrição da série histórica entre fevereiro de 2013 a agosto de 2023 revela uma 

incidência aparentemente baixa de notificações de VCM no município de Augustinópolis 3 

TO. Isso, à primeira vista, poderia sugerir um cenário de relativa estabilidade ou baixa 

ocorrência desse tipo de violência na cidade. Todavia, a literatura alerta para um fenômeno 

persistente que afeta as estatísticas oficiais: a subnotificação (Bandeira, 2020).  

A subnotificação é um obstáculo importante no enfrentamento dessa mazela social. 

Nesse viés, diversos fatores contribuem para que a maioria das vítimas não procurem uma 

Delegacia do Mulher ou serviços de saúde, como a UBS, principalmente, em municípios do 

interior, onde as estruturas institucionais são limitadas, a confiança nas instituições é reduzida 

e as barreiras socioculturais são mais evidentes (Bandeira 2020; IPEA, 2023). Muitas mulheres 

ainda convivem com o medo de represálias, dependência econômica e emocional dos 

agressores, vergonha, além da naturalização da violência como parte da vida conjugal 

(Machado et al., 2021). Ademais, a fragilidade de proteção, a escassez de profissionais 

capacitados para acolher as vítimas, e a desarticulação entre os serviços de saúde, assistência 

social e segurança pública contribuem para que muitos episódios de violência não sejam 

identificados.  

As maiores taxas de notificação nos anos de 2017, 2020 e 2022 podem refletir não 

necessariamente um aumento da violência, mas melhorias pontuais na notificação ou em ações 

de sensibilidade e visibilidade da temática. A título de exemplo, em anos de maior mobilização 

nacional 3 como o período da COVID-19, em 2020 3 houve campanhas de alerta sobre o 

aumento de VCM em contexto de confinamento, o que pode ter incentivado algumas vítimas a 

buscarem ajuda. Contudo, esse fenômeno diverge do que aconteceu em outros locais do Brasil 

e do mundo, haja vista que nestes houveram uma queda significativa dos registros (FBSP, 

2021).  

 No presente estudo, verificou que a faixa etária de 35 a 44 anos concentrou a maior 

parte das notificações. Em comparação, a pesquisa, realizada no estado do Espírito Santo, 
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identificou que 71% das vítimas estavam na faixa etária adulta entre 20 e 59 anos, confirmando 

que essa fase da vida representa um momento de maior vulnerabilidade para as mulheres (Leite 

et al., 2023). A particularidade dos dados de Augustinópolis está em uma maior incidência na 

meia-idade, podendo sugerir que existem fatores contextuais ligados, como relacionamentos 

conjugais abusivos duradouros, vínculos econômicos e emocionais, e uma expectativa social 

sobre a manutenção da família (Ferreira; Soares; Sousa, 2022). 

 Foi observado que existe uma incidência expressiva de violência entre mulheres pardas 

e pretas, esses dados dialogam com os achados do 5° Relatório <Visível e Invisível: a 

vitimização de mulheres no Brasil (2025), o qual apontou que mulheres negras 3 somando 

pretas e pardas 3 são as principais vítimas no país. Essa realidade reforça a interseção entre 

raça, gênero e vulnerabilidade social, uma vez que mulheres negras, geralmente, enfrentam 

piores condições socioeconômicas, menor acesso a serviços públicos de qualidade e uma 

presença mais acentuada em relações marcadas por desigualdade de poder (IPEA, 2023).  

 Embora alguns estudos, semelhantes a esse, apontem que mulheres brancas e pardas 

estejam entre as mais atingidas (Leite et al., 2023; Da Silva et al., 2022; De Andrade et al., 

2024), é importante destacar que a autodeclaração racial ainda carrega nuances sociais e 

subjetivas que podem distorcer a realidade dos dados.  Outrossim, mesmo que a maioria das 

fichas estejam marcadas o campo <ignorado= em escolaridade, as categorias que referem a 

ensino fundamental incompleto ganharam destaque. A literatura, por meios de estudos com 

metodologias semelhantes, mostra que a maior parte das vítimas estudaram até o ensino 

fundamental, sendo que a maioria não o completou (Da Silva et al., 2022; De Freitas Coelho 

et al., 2019; Silva et al., 2020). Por isso, pode-se especular que a independência financeira da 

mulher, ou a falta dela, faz a vítima potencial de violência ou não.  

 A caracterização do perfil dos agressores e das vítimas nesse estudo corrobora com as 

informações descritas na literatura: a VCM, em sua maioria, ocorre no âmbito das relações 

íntimas, afetivas e familiares. Nesse sentido, assim como nessa pesquisa, Dos Santos et al. 

(2021), ao investigarem dados de Fichas de Notificação Compulsória, identificaram que as 

mulheres solteiras foram as mais afetadas, sugerindo que a ausência de um vínculo conjugal 

formal não impede a ocorrência de violência, haja vista que relacionamentos informais e 

instáveis também estão marcados por estruturas desiguais de poder.  

Em complemento, Silva et al. (2020) observaram que os cônjuges foram os principais 

agressores, reforçando que o espaço doméstico e as relações afetivas ainda são os principais 

cenários da violência de gênero. Esse padrão foi igualmente encontrando por Leite et al. (2023), 

os quais mostraram que os agressores eram, majoritariamente, homens com vínculos afetivos 
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com as vítimas 3 como parceiros atuais ou antigos -, apontando a violência como recurso de 

controle e dominação nesses relacionamentos. À vista disso, esses fatos não apenas dificultam 

a denúncia, como também fragilizam o rompimento do ciclo da violência, uma vez que envolve 

afetividade, dependência econômica e, muitas vezes, filhos.  

Essa descrição epidemiológica revelou que a maioria dos casos de VCM ocorre na zona 

urbana. Isso é confirmado por outros estudos, como o de Coelho et al. (2019), o qual identificou 

maior concentração de notificações em áreas urbanas, associando esse fenômeno a fatores 

como maior densidade populacional, melhor acesso a serviços de saúde e segurança pública e 

maior probabilidade de denúncia. Todavia, essa situação não necessariamente pode indicar 

menor ocorrência nas zonas rurais, pois pode refletir processos de subnotificação. Nessa ótica, 

as limitações de infraestrutura, transporte, escassez de serviços especializados e o medo de 

exposição pode fazer com que pessoas residentes na zona rural omitam a denúncia (Monteiro 

et al., 2023).  

Os tipos de violência sofridos revelam uma dimensão crucial da experiência da vítima: 

não apenas o ato em si, mas o modo como ele se manifesta em diferentes formas de agressão. 

Nessa perspectiva, os achados desse estudo convergem com a literatura, visto que outras 

pesquisas revelam que a violência física e psicológica são as mais recorrentes (Richter; Da 

Costa; Da Silva, 2023). Ademais, além de ocorrências isoladas, o que evidencia é a 

sobreposição entre os tipos de violência, isto é, uma mulher que sofre agressão física 

frequentemente está exposta a abuso psicológico. Essa coocorrência agrava, de maneira 

significativa, o impacto da violência, pois o corpo e a subjetividade da vítima estão 

simultaneamente atingidos. Dessa forma, mulheres expostas a múltiplas violências apresentam 

maior risco de desenvolver transtornos mentais, retraimento social, baixa autoestima e maior 

dificuldade de romper com o ciclo abusivo (Chandan et al., 2020).  

No que tange ao meio de agressão, este revelou uma faceta brutal desse revés, uma vez 

que os agressores recorrem, na maioria dos casos, a meios que provocam dor imediata, 

intimidação e risco à vida. Nesse sentido, evidencia-se não apenas caráter intencional e 

agressivo da prática, mas também sua gravidade 3 uma vez que o corpo da vítima se torna alvo 

de ataques com potencial lesivo e, por vezes, letal (De Andrade et al., 2024). Além disso, 

observou-se que em diversas notificações foram registrados mais de um meio de agressão, o 

que pode sugerir episódios violentos complexos, nos quais diferentes métodos são utilizados 

de forma sucessiva ou simultânea. Essa situação reforça a importância de interpretar cada 

notificação como um relato singular e multifacetado.  
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5 CONCLUSÃO  

A exposição a cultura do machismo condiciona as mulheres a uma vulnerabilidade de 

gênero. Nesse viés, esse estudo revelou baixa incidência de violência contra mulher em 

Augustinópolis - TO. Contudo, aguardar por números significativos de notificações, para 

implementar ações de combate, seria negligência, pois o <não-número= pode revelar existência 

de complexos problemas. 

Nesse estudo, notou-se maior incidência entre mulheres pardas, na faixa etária de 35 a 

44 anos, solteiras ou casadas, residentes na zona urbana. Os principais agressores foram do 

sexo masculino, com vínculo direto com a vítima, como cônjuges, ex-companheiros e 

namorados. As formas de violência mais recorrentes foram a física e a psicológica, muitas 

vezes combinadas em um mesmo episódio. Além disso, o uso de força corporal e de objetos 

perfurocortantes como meios de agressão reforça a gravidade das ocorrências e os riscos 

associados à revitimização. A coocorrência de tipos e meios de agressão destaca a 

complexidade da experiência vivida pelas vítimas, que frequentemente enfrentam barreiras 

emocionais, econômicas e sociais para romper com o ciclo de violência. 

Esses dados indicam a necessidade de fortalecer a rede de vigilância e proteção no 

município, ampliando a capacitação dos profissionais de saúde para a identificação precoce dos 

casos e qualificação da notificação compulsória. Estratégias intersetoriais envolvendo saúde, 

segurança pública, assistência social, sistema judiciário e comunidade devem ser priorizadas, 

com ações educativas, preventivas e de empoderamento feminino, principalmente nas regiões 

mais vulneráveis. Ademais, é imprescindível ampliar o acesso aos serviços de apoio 

psicológico e jurídico, garantindo atendimento humanizado e seguro para as vítimas. 

Entre os pontos fortes deste estudo, destaca-se o fato de ser a primeira pesquisa na 

Região de Saúde do Bico do Papagaio a descrever de forma detalhada o perfil epidemiológico 

da violência contra a mulher, o que contribui para a construção de políticas públicas locais mais 

sensíveis à realidade vivida pelas vítimas. No entanto, como limitação, salienta-se a possível 

subnotificação dos casos e a restrição às informações disponíveis nas fichas de notificação, que 

por vezes estão incompletas ou imprecisas. Ainda assim, os achados contribuem 

significativamente para dar visibilidade a um problema social e de saúde pública que, embora 

amplamente presente, permanece em grande parte invisibilizado em contextos do interior do 

país. 
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Portanto, esse estudo reforça a urgência de enfrentar a VCM como uma prioridade 

política, ética e institucional, promovendo não apenas respostas reativas, mas também ações 

estruturantes que atuem na raiz das desigualdades de gênero. 
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